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A crescente revol-
ta dos estudantes 
contra o Novo En-

sino Médio (NEM) for-
çou movimentações por 
parte das organizações 
estudantis e sindicais, 
bem como do governo 
Lula-Alckimin. Embora 
essa revolta esteja em um 
momento de espera desde 
o início da Consulta Pú-
blica, é certo que ela não 
deixou de existir. É preci-
so um balanço do que fi-
zemos até aqui, da postu-
ra das direções estudantis 
e sindicais, das táticas do 
governo e como seguir a 
luta pela revogação du-
rante e para além da Con-
sulta Pública. 

Traição das direções 
Se de um lado, um ca-

lendário de mobilizações 
foi convocado pela União 
Brasileira dos Estudan-
tes Secundaristas (Ubes) 
e Confederação Nacional 
dos Trabalhadores em 
Educação (CNTE), fruto 
da pressão de estudantes 
e professores, por outro, 
estes calendários não fo-
ram unificados e mobili-
zados na base. 

A direção da Ubes con-
vocou dois dias nacionais 
de mobilização pela re-
vogação do NEM - 15 de 
março e 19 de abril - am-
plamente espaçados, sem 
mobilização e organiza-

ção dos estudantes em 
grêmios ou comitês pela 
revogação nas escolas en-
tre uma data e outra. Am-
bos os atos foram muito 
esvaziados na maioria dos 
locais e a responsabilida-
de disso é da direção da 
Ubes. A maior parte dos 
estudantes sequer co-
nhece a entidade e, para 
muitos, essa é a primeira 
luta de suas vidas. Sem 
confiança na entidade, 
sem discussões prévias e 
sem grêmios organizados 
na maioria das escolas, a 
mobilização para faltar 
nas aulas e ir para os atos 
ficou sob responsabilida-
de dos professores mais 
engajados e conscientes 
da necessidade da revo-

gação, que levaram tur-
mas inteiras para os atos; 
dos grêmios já mobiliza-
dos e dos estudantes que, 
individualmente, enten-
deram a necessidade de 
lutar pela revogação e ti-
veram a ousadia de faltar 
nas aulas, de convidar co-
legas e de ir se manifestar. 

A CNTE convocou 
manifestações de rua e a 
chamada “Greve Nacio-
nal da Educação” em 22 
de março e 26 de abril, 
respectivamente. Ambas 
igualmente espaçadas e 
com baixa adesão. No dia 
4 de abril, o presidente da 
CNTE, Heleno Manoel, se 
reuniu com Lula e com o 
ministro da Educação Ca-
milo Santana na ocasião 

em que foi discutido o 
anúncio da suspensão do 
calendário de implemen-
tação do NEM. Essa par-
ticipação significou uma 
capitulação da organiza-
ção que tinha convocado 
a greve nacional da edu-
cação. Para o dia 26 de 
abril, a CNTE pulverizou a 
decisão de aderir à greve 
deixando para cada sindi-
cato de base a responsa-
bilidade de decidir sobre 
a mobilização e a partici-
pação dos trabalhadores. 
O resultado foi que as di-
reções pelegas barraram 
a adesão dos sindicatos e 
a greve não aconteceu.

A União Nacional dos 
Estudantes (UNE) fez pos-
tagens nas redes sociais 

contra o NEM, mas não 
organizou absolutamente 
nada nas universidades. 
As direções de partidos 
que reivindicam a clas-
se trabalhadora, como 
PT, PCdoB e PSOL, não 
impulsionaram nem mo-
bilizaram de fato uma 
campanha pela revoga-
ção do NEM.

A luta contra 
o NEM até agora

O mandato do de-
putado Glauber Braga 
(PSOL-RJ) coletou quase 
180 mil assinaturas pela 
revogação no abaixo-as-
sinado que apoiamos e 
impulsionamos. Estas as-
sinaturas foram entregues 
ao ministro da Educação 
na Comissão de Educação 
da Câmara dos Deputa-
dos, em 12 de abril. 

O governo Lula-Alcki-
min, a partir da pressão dos 
estudantes e trabalhadores 
em educação, anunciou a 
suspensão do calendário 
de implementação do NEM 
durante o período da Con-
sulta Pública, cancelando 
as mudanças no Exame 
Nacional do Ensino Mé-
dio (Enem) previstas para 
2024, exonerou ainda o Co-
ordenador Geral do Ensino 
Médio no MEC, Fernando 
Wirthmann, um bolsona-
rista que havia sido recon-
duzido ao cargo por Camilo 
Santana.

Fernando Frazão/Agência Brasil

A farsa da 
Consulta Pública 
e a continuidade 
da luta pela 
revogação do Novo 
Ensino Médio

Fernando Frazão/Agência Brasil
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Lula foi intransigente 
em suas repetidas decla-
rações de que não defende 
a revogação do NEM, que 
sua posição é para sus-
pender o que estava sendo 
feito e “discutir”. A propa-
ganda do governo, adotada 
pela Ubes, é de que “não se 
pode voltar ao que tinha 
antes” ou “não se pode vol-
tar ao passado”, “não pode-
mos revogar por revogar”. 
Como se o modelo anterior 
do Ensino Médio fosse pior 
do que o que há agora. Pura 
propaganda e os estudan-
tes sabem disso. O que há 
agora é muito pior do que 
o modelo anterior. Mas, se 
é tão ruim assim, por que o 
governo não quer revogar 
e as organizações abando-
naram a luta?

Em primeiro lugar, é 
preciso ter clareza que o 
governo Lula-Alckmin é 
um governo de colabo-
ração de classes, com um 
programa burguês e sub-
misso aos interesses do 
imperialismo. E em tem-
pos de crise, como a que 
vivemos, o Capital precisa 
encontrar meios de sair da 
crise, sem reduzir suas ta-
xas de lucro. Isso significa 
nos fazer pagar pela conta. 

No Manifesto Co-
munista, Marx e Engels 
explicaram: 

“As relações burguesas 
tornaram-se demasiado es-
treitas para conterem a ri-
queza por elas gerada. — E 
como triunfa a burguesia 
das crises? Por um lado, pela 
aniquilação forçada de uma 
massa de forças produtivas; 
por outro lado, pela conquis-
ta de novos mercados e pela 
exploração mais profunda 
de antigos mercados. De que 
modo, então? Preparando 
crises mais unilaterais e mais 
poderosas, e diminuindo os 
meios de prevenir as crises.”

Uma parte do que sig-
nifica a aniquilação for-
çada de uma massa de 
forças produtivas é a des-
truição da força criadora 
do ser humano, a destrui-
ção de suas condições de 
vida digna e da incapaci-
tação por adoecimento, 
físico ou psicológico, para 
exercer sua criatividade 
e força social transfor-
madora. Para conquistar 
novos mercados, um dos 
meios utilizados pelo Ca-
pital é avançar na privati-
zação de serviços que são 
públicos, um dos objeti-
vos centrais da burguesia 
com o NEM. Ao introduzir 
a educação a distância, 
contratação de profissio-
nais precarizados e par-
cerias público-privadas, 

está em xeque a educação 
pública, gratuita e para 
todos tal como a conhe-
cemos. A exploração mais 
profunda de antigos mer-
cados, por sua vez, signi-
fica espremer ainda mais 
a riqueza produzida pelos 
trabalhadores brasileiros 
e convertê-la em paga-
mento da Dívida Pública, 
interna e externa. O in-
fográfico acima mostra 
como funciona o sistema 
da Dívida Pública, que en-
gole todos os anos recur-
sos valiosos dos serviços 
públicos para engordar 
os bolsos dos parasitas do 
mercado financeiro. 

Em 2022, o Valor 
Anual por Aluno (VAAF), 
vinculado ao Fundo de 
Manutenção e Desen-
volvimento da Educação 
Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Edu-
cação  (Fundeb), foi atu-
alizado para R$ 4.873,78. 
Esses valores são muito 
ínfimos se comparamos 
com as reais necessida-
des dos estudantes. O 
Fundeb  é composto por 
impostos específicos de 
todos os entes da Fede-
ração. Ele tem regras es-
pecíficas para ser usado 
e são burocracias gigan-
tescas. Além disso, está 
atrelado à Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal. Ou 
seja, sua utilização está 
submetida ao pagamento 
dos juros e amortizações 
da Dívida Pública. 

O objetivo do Capital é 
reduzir ao máximo esses 
custos e, portanto, a re-
vogação do NEM está fora 
do cardápio para um go-
verno que quer colaborar 
com esses interesses. 

As organizações que 
abandonaram a campanha 
pela revogação do NEM, na 
verdade, nunca estiveram 
nela. Estavam mais reagin-
do a uma pressão da base. 
Agora estas mesmas orga-
nizações manobram com a 

Consulta Pública e querem 
tirar de Lula a responsabili-
dade pela revogação. 

A farsa da Consulta 
Pública 

O governo iniciou a 
chamada “Consulta Públi-
ca” e nela estão previstas 
audiências públicas, ofici-
nas de trabalho, seminá-
rios e pesquisas nacionais. 
Mas, a verdade é que essa 
consulta não passa de 
uma farsa. O questioná-
rio para coletar opiniões 
sobre a Política Nacional 
do Ensino Médio coletou 
apenas 1953 contribui-
ções até o dia 12 de maio. 
A burocracia para se ca-
dastrar no gov.br é enor-
me e o questionário pro-
lixo. A primeira audiência 
pública com o Conselho 
Nacional de Educação 
(CNE), que ocorreu no dia 
11 de maio, em Brasília foi 
absolutamente esvaziada.

 Ademais, os conselhei-
ros expressaram a neces-
sidade de “ampliar” o NEM 
e não de revogar. Eles 
também estão compro-
metidos com instituições 
privadas de ensino e com 
os interesses do Capital. 

Como continuar a 
luta pela revogação 
do NEM?

Como explicamos no 
início, a revolta que os 
secundaristas e trabalha-
dores em educação sen-
tem contra o NEM não 
deixou de existir porque 

agora está sendo feita 
uma “Consulta Pública”. 
Na verdade, os proble-
mas continuam e foram 
agravados. Os estudantes 
serão cobrados de todas 
as disciplinas conforme 
o modelo anterior no 
Enem 2024, mas sem ter 
acesso a essas discipli-
nas porque o NEM já foi 
implementado. Os estu-
dantes se sentem preju-
dicados e têm razão. Os 
professores continuam 
sendo sobrecarregados 
com o malabarismo para 
encaixar os conteúdos 
nas habilidades e com-
petências com a carga 
horária reduzida. Esses 
problemas não deixaram 
de existir. Na metade do 
ano, novos itinerários 
formativos devem apa-
recer, ainda mais revol-
tantes do que os absur-
dos já relatados (Projeto 
de Vida, RPG, como fazer 
brigadeiros etc.) revol-
tando não apenas os es-
tudantes, mas também 
os pais que vão perceber 
que todas as matérias de 
seus filhos de repente já 
mudaram e eles conti-
nuam frustrados por não 
terem aprendido nada. 

Além disso, com o fim 
da Consulta Pública, em 
6 de junho, um relatório 
final deve ser publicado 
e com ele o debate pode 
voltar a ocupar um lugar 
de destaque. Nada está 
decidido ainda. 

Nossa tarefa consis-
te em explicar o sentido 
profundo dessa contrar-
reforma, de defender a 
educação pública, gra-
tuita e para todos e como 
ela foi conquistada na 
história através da luta. 
É preciso seguir denun-
ciando as condições de 
estudo e como temos 
sido prejudicados com o 
NEM, coletar relatos en-
tre estudantes, publicá-
-los e divulgá-los. É pre-
ciso denunciar a farsa da 
Consulta Pública e o sis-
tema da Dívida Pública. 

Nossa tarefa é inspi-
rar na juventude a con-
fiança em suas próprias 
forças ao lado da classe 
trabalhadora, e aumen-
tar o nível de organi-
zação. De estudantes e 
professores isolados em 
nossa indignação, pre-
cisamos agrupar outros 
jovens e constituir co-
mitês pela revogação. 
Onde já existem comitês, 
construir ou reconstruir 
os grêmios livres nas es-
colas e onde já existem 
estudantes organizados 
em grêmios, mostrar o 
caminho da revolução e 
do socialismo, a necessi-
dade do partido revolu-
cionário e a importância 
do marxismo. 

É preciso mostrar 
que há um caminho. A 
Revolução Russa trouxe 
enormes ganhos para a 
educação pública, gra-
tuita e para todos. Idea-
lizou e implementou um 
outro tipo de educação. 
É preciso conhecer essas 
conquistas e os limites 
de outras experiências. 
Nossa luta pela trans-
formação da escola co-
meça com a revogação 
do NEM, mas termina 
com a mudança radical 
da nossa sociedade, uma 
mudança socialista, onde 
a economia seja planifi-
cada democraticamente 
e sob controle dos tra-
balhadores para atender 
os interesses da maioria 
e não do lucro. Esse é o 
futuro que exigimos! 

Veja com ofoi a 
audiência pública 
de 11/05:

Sind-UTE/MG
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Em 2022, comemo-
ramos os 20 anos 
das ocupações e 

controle operário nas fá-
bricas de transformação 
de plástico Cipla e Inter-
fibra, em Joinville (SC). 
Realizamos atividades, 
apresentamos artigos e 
lançamos a edição n° 23 
da revista América So-
cialista em homenagem 
ao Movimento das Fá-
bricas Ocupadas, orga-
nizado e dirigido pelos 
militantes da Esquerda 
Marxista, responsável 
por esse processo ex-
traordinário da classe 
trabalhadora brasileira. 
Em 2023, continuamos 
promovendo discussões 
e publicações em nosso 
jornal Tempo de Revo-
lução tratando do caso, 
pois é nosso dever como 
revolucionários man-
ter viva a memória das 
ações de classe operária.

Justamente neste 
sentido, no início do ano 
passado, me propus a 
produzir uma disser-
tação de mestrado no 
programa de pós-gra-
duação em Patrimônio 
Cultural e Sociedade da 
Universidade da Região 
de Joinville (Univille) 
capaz de socializar e re-
fletir sobre estes acon-
tecimentos, na maior 
cidade de Santa Catari-

na, entre 2002 e 2007. 
Tendo o materialismo 
histórico-dialético como 
único método inter-
pretativo e propositivo, 
apresento um trabalho 
que contesta o patrimô-
nio industrial autoriza-
do e o próprio conceito 
de Patrimônio Cultural, 
produto material e ima-
terial burguês com um 
papel ideológico para a 
sociedade. 

O instrumento de pa-
trimonialização, oriun-
do da Revolução Fran-
cesa, tem historicamen-
te a função de legitimar 
e construir a ideia dos 
Estados Nacionais como 
elementos supraclas-
sistas e mediadores das 
necessidades de todos. 

Contudo, assim como o 
próprio Estado, promo-
ve somente os interesses, 
memórias, monumen-
tos e documentos que 
exaltam e qualificam as 
classes dominantes com 
seus “heróis”. Trata-se 
da seleção e produção 
histórica e contemporâ-
nea de ocultar os feitos 
e conquistas dos traba-
lhadores, como foram 
as ocupações fabris em 
Joinville. Em oposição a 
isso trabalham os histo-
riadores, os demais pro-
fissionais do patrimônio 
e militantes comunistas 
que buscam expor as vi-
das proletárias, aquelas 
que são responsáveis 
por fazer todas as rodas 
girarem na sociedade.

Assim proposto, este 
trabalho apresentará 
em seu final uma aná-
lise sobre as posições 
da imprensa burguesa 
joinvilense entre 1996 e 
2007, expondo as fontes 
encontradas no Arquivo 
Histórico da cidade; um 
ensaio sobre memória e 
ideologia a partir do pa-
trimônio industrial da 
ocupação; e as vozes das 
ocupações em entrevis-
tas com operários e diri-
gentes políticos do pro-
cesso com suas reverbe-
rações para o presente. 

Dessa forma, busca-
rei ofertar à historio-
grafia comprometida 
com a classe trabalha-
dora e a revolução um 
material que cumpra o 
dever de memória ope-
rária, que sempre sur-

ge com as necessidades 
do presente. Em nosso 
tempo, urge para con-
trapor o discurso con-
formado e contrarrevo-
lucionário que afirma a 
incapacidade dos traba-
lhadores e da juventude 
em construir uma saída 
para a crise capitalis-
ta. Nossa história e luta 
demonstram o contrá-
rio disto e aniquilam a 
hipótese de que os tra-
balhadores, principal-
mente do sul do Brasil 
e Joinville, são reacio-
nários e fascistas. Esta 
cidade, assim como o 
mundo inteiro, respira 
luta de classes e vonta-
de de organização. 

Como um primeiro 
resultado deste trabalho, 
compartilhamos aqui 
um artigo publicado nos 
anais das “VII Jorna-
das Mercosul: Memória, 
Ambiente e Patrimônio”, 
promovido pela Univer-
sidade La Salle, de Ca-
noas (RS). Neste texto, 
discuto, de maneira in-
trodutória, o conceito de 
Memória e Patrimônio 
Industrial à luz da ocu-
pação e controle operá-
rio em Cipla e Interfibra. 

Nos próximos meses 
teremos as novas pu-
blicações que apresen-
tarão os resultados da 
pesquisa. Conhecer a 
história do Movimento 
das Fábricas Ocupadas 
é fundamental para que 
possamos nos armar 
para nossas lutas no 
presente e para as que 
virão, a luta da classe 
trabalhadora brasileira 
pela superação da pro-
dução capitalista e a 
construção de um mun-
do socialista.

FÁBRICAS OCUPADAS

OCUPAÇÕES FABRIS: 
MEMÓRIAS E PATRIMÔNIOS 
DA CLASSE TRABALHADORA 
BRASILEIRA
“Eles fecham as fábricas, nós abrimos. Eles roubam as 
terras e nós ocupamos. Eles fazem guerras e destroem 
nações, nós defendemos a paz e a integração soberana 
dos povos. Eles dividem e nós unimos. Porque somos 
a classe trabalhadora. Somos o presente e o futuro 
da humanidade.” (Encontro Latino Americano de 
Empresas Recuperadas pelos Trabalhadores – 
Caracas, outubro de 2005)

Assim proposto, 
este trabalho 
apresentará em 
seu final uma 
análise sobre 
as posições da 
imprensa burguesa 
joinvilense entre 
1996 e 2007

Acervo da Esquerda Marxista

CHICO AVIZ
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MOVIMENTO NEGRO SOCIALISTA

Entre as opressões uti-
lizadas pelo sistema 
capitalista, o racis-

mo faz parte do repertório 
sobre o qual se assenta e 
edifica historicamente a 
ideia de que os miseráveis 
foram feitos de um “barro 
diferente” e, portanto, é 
natural que sejam explo-
rados, não só por uma raça 
superior como se possa 
supor, mas por uma classe 
que se julga superior.

Para iniciarmos essa 
discussão, é importan-
te destacar que embora 
o racismo não seja um 
produto do século 19, foi 
no contexto deste século, 
que de acordo com Giral-
da Seyfert:     

“O  racismo resultou de 
uma sobreposição da ideo-

logia (de superioridade da 
raça branca) à ciência, no 
contexto do expansionismo 
europeu, da luta de classes, 
da revolução de 1848, da 
emergência do socialismo e 
da cristalização dos nacio-
nalismos. Os pressupostos 
da desigualdade biológica 
com referência à humani-
dade, portanto, não abran-
giam apenas as chamadas 
“raças inferiores” (os não 
brancos), mas também as 
“classes inferiores”, o “sexo 
inferior”, os “grupos étnicos 
inferiores” etc. Afinal, para 
muitas doutrinas racistas, 
os europeus verdadeira-
mente superiores eram ho-
mens da classe dominante 
(aristocracia e burguesia); 
as mulheres, as classes tra-
balhadoras (camponeses, 
operários), os pobres em 
geral, os ciganos, os judeus 
e muitos outros penavam 

no inferno da inferioridade 
biológica e da dominação 
legítima.” 1

É também da eferves-
cência do século 19, não 
só a determinação do fim 
do tráfico negreiro, mas a 
Lei 601, chamada Lei de 

Terras, que fazia parte de 
uma política imigratória 
que passava a condenar a 
escravidão assumindo-a 
como entrave ao desen-
volvimento econômico e 
civilizatório que caracte-
rizaria      uma nação mo-
derna na qual despontava 
o capitalismo industrial.

Entretanto, ao pas-
so que cessava o tráfico 
mantinha-se intocada a 
escravidão, uma vez que 
a nova política de mão de 
obra assentava-se no con-
trole estatal ainda maior 
sobre os africanos livres. 
E se por um lado os ex-es-
cravos não seriam mais 
entregues a particulares, 
passariam a partir de en-
tão      a ser      empregados 
em instituições e obras 
públicas, o que continuou 
assassinando os africa-
nos sem que pudessem 

de fato gozar da liberdade 
prometida – isso sem des-
considerarmos que o trá-
fico interno permaneceu 
largamente ativo2. 

Contudo, a despeito 
das mudanças ocorridas 
desde a Independência, 
ainda havia uma pendên-
cia em relação à posse 
de terras no país, pois na 
época da colônia as ter-
ras eram concedidas pela 
Coroa no regime de ses-
marias. Nesse momento 
(1850), havia a demanda 
de redefinição da regu-
lamentação da questão 
fundiária, especialmente 
se considerarmos a ne-
cessidade da substituição 
da mão de obra escrava 
nas fazendas, o que incen-
tivava a vinda de imigran-
tes – inclusive para o em-
branquecimento do país. 
A partir de então se apre-

FLÁVIA ANTUNES

O papel do racismo 
na divisão da classe 
trabalhadora

Mídia NINJA

o racismo faz parte 
do repertório 
sobre o qual se 
assenta e edifica 
historicamente 
a ideia de que os 
miseráveis foram 
feitos de um 
“barro diferente” 
e, portanto, é 
natural que sejam 
explorados
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senta uma concepção mo-
derna em que a terra pas-
sa a ser entendida como 
mercadoria, reafirmando 
a estrutura latifundiária 
no Brasil.

Regularizando as es-
crituras dos grandes 
proprietários e impondo 
uma série de dificuldades 
e impossibilidades aos 
pequenos produtores, o 
sistema gerou um con-
tingente de mão de obra 
assalariada que abaste-
ceu as grandes fazendas. 
Essa forma de legalização 
da posse da terra delineia 
exemplarmente o modelo 
de sociedade capitalista 
emergente, reafirmando 
os critérios de distinção 
entre a classe dominante 
e o proletariado, com for-
te componente racial na 
sua formulação.

Esse componente ra-
cial expresso na política 
de embranquecimento 
da população brasileira 
seguiu o lastro da políti-
ca já experimentada nos 
EUA.  A intenção era criar 
uma classe operária bran-
ca para se opor à preta 
já existente. No artigo de 
Theodore W. Allen3  sobre 
a invenção da raça branca, 
o autor ilustra essa ques-
tão trazendo o exemplo 
da Rebelião de Bacon de 
1676, quando servos eu-
ropeus e africanos (con-
tratados, escravizados e 
livres) insatisfeitos se uni-
ram contra a política fis-
cal da colônia da Virgínia4.

Os EUA fizeram escola 
para o mundo ao defen-
der o controle social ten-
do por base a escravidão 
e a servidão de negros e 
brancos, em que o papel 

do branco pobre era es-
sencial para apartar et-
nicamente brancos e ne-
gros, promovendo dessa 
forma um racismo anti-
negro que, em última ins-
tância, servia para romper 
qualquer possibilidade de 
unidade de classe.

Theodore Allen ainda 
questiona em seu artigo 
o porquê da escravidão 
racial e por que os servos 
brancos não foram reduzi-
dos a servidão perpétua. E 
a resposta é porque a não 
servidão do trabalho bran-
co era indispensável para 
a escravidão do trabalho 
negro! Essa era a premissa 
do controle social bran-
co, elevar o proletariado 
branco como garantidor 
do Estado burguês.

Dado que a classe tra-
balhadora branca e negra 
em diversos momentos 

burlou as regras e se aliou 
contra a burguesia, como 
no caso da Rebelião de 
Bacon, uma das questões 
centrais vivenciadas pelas 
colônias e pelos impérios 
passava pela distinção 
entre a opressão de raça 
e classe para brancos e 
negros, reforçando tan-
to a supremacia branca, 
quanto a escravidão racial 
como uma resposta da 
burguesia para um pro-
blema de solidariedade 
trabalhista5.

Da mesma forma, as 
motivações do processo 
imigratório de europeus 
para o Brasil colonial não 
foi diferente, sendo o seu 
motor a luta de classes. 
O processo de branquea-
mento pós-abolição além 
de seguir uma classifica-
ção e hierarquia social, 
em que os valores e a per-
cepção de mundo eram 
brancos, alia de forma 
inconteste o racismo não 
só de raça, mas de classe. 
A ascensão individual por 
meio da cor da pele obje-
tiva colocar os membros 
da mesma classe em opo-
sição uns aos outros.

Rejeitar os traços ne-
groides e assumir uma es-
tética europeia, por meio 
da miscigenação, fazia 
parte da ofensiva bur-
guesa. A ascensão social 
pelo branqueamento se 
expressou na dicotomia 
entre o negro pobre e o 
branco bem sucedido e, 
colocando-se entre eles, 
os sujeitos intermediá-
rios e em ascensão. Essa 
é a essência do sistema 
capitalista: para que ele 
se mantenha, se faz ne-
cessária a naturalização, a 

manutenção e o reconhe-
cimento da necessidade 
da existência de uma clas-
se de explorados e humi-
lhados por uma minoria 
branca e bem-sucedida.

Para os marxistas, a 
análise de raça sem clas-
se é inócua e não nos per-
mite compreender que a 
escravidão deixou marcas 
indeléveis nas relações de 
trabalho, desde a consoli-
dação do modo de produ-
ção capitalista no Brasil 
até os nossos tempos. O 
fim do tráfico negreiro, a 
Lei de Terras, as políticas 
de imigração e especial-
mente o branqueamento 
da população brasileira 
que se formava visava im-
pedir a fusão do operaria-
do branco e negro, com o 
intuito de se contrapor a 
burguesia. Para isso serve 

o racismo, colocando os 
negros em uma posição 
de desigualdade ainda 
maior na luta de classes.

Analisar o racismo 
pelas lentes do materia-
lismo histórico significa 
assumir que a acumula-
ção capitalista funda-se 
dialeticamente na produ-
ção mútua de riqueza e 
miséria.

A herança escravagis-
ta contribuiu para que 
os negros figurem ainda 
hoje como majoritários 
nas estatísticas do siste-
ma carcerário, do exter-
mínio pela polícia e da 
população de rua, por 
exemplo. Entretanto, o 
estado burguês ataca a 
classe trabalhadora no 
seu conjunto na medida 
em que, oprimindo mais 
severamente uma parcela 
considerável, essa heran-
ça cumpre o papel de di-
visora e desmobilizadora 
do único pelotão capaz de 
derrotá-lo.

A insustentabilidade 
desse modelo forjado na 
dominação de uma classe 
sobre a outra      empurra-
rá inevitavelmente a clas-
se trabalhadora para a 
sua superação.  Historica-
mente, também foram as 
contradições dos modelos 
econômicos anteriores 
que forjaram a ruína  das 
suas estruturas. Da mes-
ma forma ocorrerá com a 
sociedade capitalista que 
vem reproduzindo esse 
ciclo geracional de explo-
ração, pois a classe tra-
balhadora, independen-
te de cor, nacionalidade, 
gênero ou crença, só será 
genuinamente livre numa 
nova ordem social.

1 SEYFERT, Giralda. A 
invenção da raça e o po-
der discricionário dos es-
teriótipos. 4 5 a Reunião 
Anual da SBPC, Universi-
dade Federal de Pernam-
buco, Recife, 1 1 a 16-7-93.

2 MAMIGONIAN, Beatriz. 
Africanos Livres: A aboli-
ção do tráfico de escravos 
no Brasil.  São Paulo: Com-
panhia das Letras, 2017.

3 ALLEN. W Theodore. A 
luta de classes e a escravi-
dão Racial: A invenção da 
raça branca. 1975. https://
www.marxists.org/portu-
gues/allen/1975/mes/07.htm

4 Em linhas gerais o que 
ocorreu na Revolta de Ba-
con foi a união de servos 
europeus e africanos, con-
tratados, escravizados e 
livres, insatisfeitos com a 
política fiscal da Virgínia.

5 Revista América So-
cialista  nº 16. 2.020.

Tomaz Silva, Agência Brasil
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JUVENTUDE

Estamos fartos des-
se sistema podre! 
Queremos estudar, 

trabalhar e viver com 
dignidade. Queremos 
um mundo novo, onde 
possamos realmente ser 
livres, nos desenvolver 
multilateralmente e de 
forma plena. Queremos 
acessar o conhecimento 
acumulado pela huma-
nidade, mas o capitalis-
mo nos oferece o Novo 
Ensino Médio – esse ata-
que frontal a educação 
pública, gratuita e para 
todos. Queremos ter um 
emprego digno, mas nos 
oferecem empregos pre-
cários e sem perspecti-
va. Queremos ter acesso 
à cultura e ao lazer, mas 
privatizam nossas casas 
de cultura e os serviços 
públicos. Estamos fartos 
de guerras, de morrer 
por doenças tratáveis e 
curáveis. Mas o capitalis-

mo coloca o lucro acima 
de tudo e de todos. A in-
dústria da guerra cresce 
com conflitos locais e as 
patentes de vacinas e re-
médios seguem a frente 
das vidas humanas.

Na grande façanha 
humana na Terra e no 
Universo, ainda não 
descobrimos sequer um 
único planeta em que 
há condições habitá-
veis para o nosso tipo 
de vida. A Terra é ain-
da nosso único lar em 
todo o vasto Universo e 
mesmo assim o capita-
lismo destrói a Natureza 
desenfreadamente.

A civilização humana 
conquistou muito conhe-
cimento. Fomos capa-
zes de nos adaptar e de 
adaptar o meio em que 
vivemos para satisfazer 
nossas necessidades, do 
estômago e da fantasia. 
Mas o capitalismo está 
destruindo a civilização 

e está nos 
l e v a n d o 

a barbárie, onde apenas 
os mais fortes – leia-se a 
burguesia e a classe do-
minante – poderão viver 
satisfatoriamente e os 
demais terão que lutar 
encarniçadamente por 
um pedaço de pão. Por 
onde olhamos no mun-
do, há inflação e carestia 
das condições de vida. 
Está cada vez mais difícil 
viver e o peso da ausên-
cia de um futuro digno 
nos assombra todos os 
dias, no mundo inteiro.

Mas não estamos re-
signados. Nem a classe 
trabalhadora está. Es-
tamos lutando e tentan-
do abrir uma saída para 
esse caos que o capita-
lismo nos impõe. Ventos 
revolucionários sopram 
em todos os cantos do 
mundo e mais nenhum 
país vive sob condições 
de estabilidade. A juven-
tude quer viver e ser li-
vre. Não queremos mais 
viver como antes. Não 
aceitamos mais a bruta-
lidade policial e do racis-
mo. Não aceitamos mais 
viver sob essa sociedade 
machista que assassi-
na mulheres por cau-
sa de um véu. Não mais 

inscreva-se

Acesse: www.liberdadeeluta.org.br
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nos calamos perante as 
opressões contra nossa 
sexualidade e identida-
de de gênero. Não acei-
tamos mais a destrui-
ção da Natureza e dos 
nossos recursos finitos. 
Estamos realmente far-
tos dos ataques à nos-
sa escola, universidade, 
saúde, cultura e ciência 
públicas. Aliás, quere-
mos Universidade para 
todos! Queremos uma 
outra escola! Queremos 

uma outra sociedade! 
Uma sociedade socialis-
ta, baseada no controle 
democrático da produ-
ção pelos trabalhadores. 
Onde a abundância não 
seja transformada em 
desperdício porque al-
guns lucram com isso. 
Nós dizemos basta! Que-
remos viver num mundo 
onde todos possamos ter 
o direito à felicidade!

É por isso que reivin-
dicamos o socialismo e 

a revolução. É por isso 
lutamos! O capitalismo 
já deixou claro que não 
vai nos entregar nada 
de novo. Se quisermos 
um mundo novo, tere-
mos que arrancá-lo com 
nossas próprias forças 
e com nossa própria 
organização.

Venha fazer parte de 
um movimento revolu-
cionário mundial! Parti-
cipe do Encontro Nacio-
nal da Liberdade e Luta!

PROGRaMAÇÃO

Dia 29/07 (sábado)
07:00 – Chegada das delegações e credenciamento 
08:00 – Café da manhã
09:00 – Instalação
09:15 – 10 anos das jornadas de junho de 2013: 
Conjuntura Internacional e Nacional
12:00 – Almoço
13:30 – Campanha Revoga Novo Ensino Médio 
e Qual Projeto de Escola Queremos
16:15 – Tarde Livre
19:00 – Festa Vermelha

Dia 30/07 (domingo)
07:30 – Café da manhã
09:00 – Princípios do Comunismo: Uma Introdução à Filosofia Materialista, 
Economia Política e Socialismo Científico
11:00 – Resoluções e votações
12:00 – Encerramento
12:15 – Almoço
14:00 – Partida das delegações

Amanda marques
(Conjuntura Nacional)

roberta iorani

letícia rodigues

yuri santorelli

saúl haro sánchez
México

lubna badi
inglaterra

noemi lara giardello
itália

convidados internacionais

Acesse: www.liberdadeeluta.org.br

Júlia Vasconcelos
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O centenário da 
Oposição de Es-
querda (OE), cria-

da contra o processo de 
stalinização do Partido 
Bolchevique e impulsio-
nada por Leon Trotsky a 
partir de 1923, não deve 
ser apenas um fato co-
memorativo, mas tam-
bém de reflexão sobre a 
história do trotskismo e 
as contribuições teóri-
cas e políticas da 4ª In-
ternacional. No Brasil, 
onde a OE começou a 
se organizar a partir de 
1928, essa reflexão pas-
sa necessariamente pelo 
estudo do texto “Esboço 
de uma análise da situ-
ação econômica e social 
do Brasil”.1  Assinado por 
M. Camboa e L. Lyon, 
pseudônimos de Mario 
Pedrosa e Lívio Xavier, 
ambos fundadores do 
trotskismo no Brasil, em 
meados do ano de 1930, 
o “Esboço” foi publica-
do pela primeira vez no 
jornal A Luta de Classe, 
em sua edição de feve-
reiro de 1931. Em 1987, ao 
apresentar uma coletâ-
nea de textos produzidos 
pela primeira geração de 
trotskistas do Brasil, um 
de seus fundadores, Fúl-
vio Abramo, afirmou que 
no “Esboço” foi feita, “pela 
primeira vez no Brasil, um 
esforço sério para compre-
ender a formação nacional 
a partir da situação de co-
lônia e, depois, de país in-
dependente”, em contraste 
com o PCB, que “não levan-
tara qualquer estudo sério 
sobre a caracterização da 
situação nacional ” (p. 36). 

Essa ponderação fei-
ta por Abramo não é 
por acaso, afinal o “Es-
boço” foi elaborado em 
um contexto de fortes 
divergências no interior 

do PCB que culminou na 
formação de oposições à 
direção do partido, no fi-
nal dos anos 1920. Neste 
processo foi construído o 
Grupo Comunista Lênin 
(GCL), entre 1929 e 1930, 
em torno de ex-militan-
tes do PCB como Mário 
Pedrosa, Lívio Xavier e 
Rodolpho Coutinho, en-
tre outros. Formado ini-
cialmente com o objetivo 
de conferir homogenei-
dade teórica e política ao 
grupo de ex-militantes do 
PCB, o GCL atuava pu-
blicamente por meio do 
jornal A Luta de Classe. 
Com a criação da Liga 
Comunista do Brasil (LC), 
em janeiro de 1931, o gru-
po mostrava uma maior 
organicidade política e 
organizativa, atuando 
de forma mais efetiva no 
movimento operário.

Desse processo de 
articulação em torno da 
política da OE em âmbito 
internacional e, particu-
larmente, das ideias de 
Trotsky é produto a ela-
boração tanto de análises 
sobre a conjuntura, mar-
cada centralmente pela 
chamada “revolução” de 
1930, quanto o estudo 
da formação brasileira, 
expresso principalmen-
te no “Esboço”. Embora 

redigido por Pedrosa e 
Lívio Xavier, o “Esboço” 
foi resultado dos debates 
entre os militantes que 
formavam o GCL e, de-
pois, a LC, ou seja, é uma 
elaboração coletiva que 
traduziu o acúmulo das 
discussões realizadas por 
aquele grupo em relação 
ao caráter da formação 
social brasileira e, por 
conseguinte, sobre as ta-
refas que se colocavam 
para os revolucionários 
naquela conjuntura.

Neste sentido, é visí-
vel a crítica presente no 
“Esboço” às teses defen-
didas pelo PCB sob in-
fluência do stalinismo e 
de capitulação a setores 
da burguesia e da peque-
na burguesia. O PCB, até 
aquele momento, tinha 
como principal elabora-
ção apenas uma brochu-
ra de Octávio Brandão, 
intitulada Agrarismo e 
industrialismo, publicada 
em 1926. Aristides Lobo, 
também um dos funda-
dores do trotskismo do 
Brasil, definia, em 1931, 
o texto de Brandão como 
uma tentativa de análise 
“antimarxista desastrosa” 
(p. 75). Brandão, expres-
sando as ideias stalinistas 
em germinação no inte-
rior do PCB, defendia que 
na sociedade brasileira 
predominavam os “agra-
ristas”, ou seja, os latifun-
diários aliados aos finan-
cistas ingleses, setor con-
tra o qual se insurgiam 
os “industrialistas”, ou 
seja, industriais e peque-
no burgueses. Caberia ao 
proletariado, nesse cená-
rio, lutar ao lado dos “in-
dustrialistas” contra os 
“agraristas”, até a vitória 
destes e a consolidação 
de uma revolução bur-
guesa no Brasil. Embora 
ainda em germinação, 
estavam dadas as bases 
para as ideias de “revo-
lução por etapas” e de 

apoio à “burguesia pro-
gressista”, desenvolvidas 
pelos stalinistas ao longo 
do século 20.

O “Esboço”, desenvol-
vendo as ideias trotskis-
tas, apresenta uma pers-
pectiva diferente daquela 
de Brandão e do PCB. Pe-
drosa e Xavier afirmam 
que o Brasil, desde o iní-
cio de sua história, esteve 
ligado ao mercado capi-
talista internacional:

“A burguesia brasileira 
nasceu no campo, não na 
cidade. A produção agrícola 
colonial foi destinada des-
de o começo aos mercados 
externos. O Brasil foi, no 
século XVII, o principal pro-
dutor de açúcar do mundo. 
Dos dois eixos de coloniza-
ção, Bahia – Pernambuco e 
São Paulo – Rio de Janeiro, 
o primeiro alcançou sobre 
o segundo uma vantagem 
considerável” (p. 64-65).

Partindo dessa pers-
pectiva, pode-se concluir 
que não havia uma opo-
sição entre industrialis-
tas e agraristas. O Brasil, 
ao participar no mercado 
capitalista mundial des-
de a colonização, deixa-
va de lado qualquer pos-
sibilidade de as classes 
agrárias apresentarem 
hostilidade ao capita-
lismo. Além disso, cabe 
destacar que a relação 
do Brasil como colônia 
fornecedora de matérias-

-primas ao mercado eu-
ropeu moldou as caracte-
rísticas que o capitalismo 
assumiu no país.

Em âmbito interno, Pe-
drosa e Xavier identificam 
a nascente burguesia bra-
sileira com os cafeiculto-
res do estado de São Paulo:

“Todas as condições 
necessárias para a grande 
produção estavam reuni-
das: terras virgens, ausên-
cia de rendas fundiárias, 
possibilidade de maior ex-
posição na produção, numa 
palavra, possibilidades 
de monocultura. Assim, o 
cafeicultor faz convergir 
simultaneamente todos os 
seus meios de produção 
para um único objetivo e, 
por conseguinte, obtém 
benefícios até então desco-
nhecidos. O tipo de explo-
ração determinou, portan-
to, prosperidade favorável 
ao desenvolvimento do ca-
pitalismo sob todas as suas 
formas” (p. 66).

Pedrosa e Xavier res-
saltaram o fato de que o 
desenvolvimento do ca-
pitalismo no Brasil ocor-
reu paralelamente à sua 
integração na economia 
mundial. Pedrosa e Xa-
vier enfatizam a desi-
gualdade do capitalismo 
no plano internacional, 
onde os “países coloniais” 
possuem seu ritmo pró-
prio de desenvolvimento 
e certa peculiaridade, de-

ESPECIAL: 100 ANOS DA OPOSIÇÃO DE ESQUERDA

Os trotskistas e 
a interpretação 
marxista sobre 
o Brasil
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finida pela combinação 
entre os elementos mais 
avançados do capitalis-
mo e as condições mate-
riais e culturais dos paí-
ses atrasados. Reforçam 
esse argumento ao se 
referirem ao surto indus-
trial e a maior penetração 
capitalista no Brasil. Em 
determinado momento 
do documento, afirmam:

“As lutas políticas que 
a República conheceu até 
agora e que se produzem, 
geralmente, por ocasião 
das eleições presiden-
ciais, desenrolam-se ao 
redor dos grupos políti-
cos dominantes no estado 
de São Paulo. A diferen-
ciação econômica entre 
os estados da federação 
acentua-se cada vez mais. 
A burguesia de São Paulo, 
aliada à de Minas Gerais, 
conquistou o governo fe-
deral. Os representantes 
parlamentares dos estados 
secundários tornaram-se 
representantes do poder 
central nos estados, ao in-
vés de – segundo a ficção 
constitucional – represen-
tar os estados juntos ao 
poder central. Mas o pro-
cesso econômico estendeu-
-se pouco a pouco a todo 
o território brasileiro e o 
capitalismo penetrou todo 
o Brasil, transformando as 
bases econômicas mais re-
tardatárias” (p. 67). 

Portanto, ainda que de 
forma desigual, as rela-
ções de produção capita-
lista se desenvolveram no 
Brasil, expressando a in-
ter-relação entre as con-
dições econômicas e polí-
ticas nacionais e interna-
cionais. Nesse processo: 

“o Brasil integra-se 
cada vez mais à econo-
mia mundial e entra na 

esfera de atração impe-
rialista. Com a Grande 
Guerra e o protecionis-
mo, o crescimento indus-
trial acentuou-se, com-
plicando as relações de 
classe e os problemas 
decorrentes” (p. 67-8).

Uma das consequên-
cias desses limites no 
desenvolvimento capita-
lista e sua relação orgâ-
nica com o imperialismo 
passa justamente pela 
fragilidade da burguesia, 
que se mostra incapaz de 
encabeçar um processo 
de transformação social. 
Nesse sentido, afirmam 
os autores do “Esboço”:

“A penetração do im-
perialismo é um revulsi-
vo constante que acelera 
e agrava as contradições 
econômicas e as contra-
dições de classe. O impe-
rialismo altera constante-
mente a estrutura econô-
mica dos países coloniais 
e das regiões submetidas à 
sua influência, impedindo 
o seu desenvolvimento ca-
pitalista normal, mal per-
mitindo que esse desen-
volvimento se realize de 
maneira formal nos limites 
do Estado” (p. 68).

Essas elaborações 
expressam claramente 
a influência trotskista, 
especialmente a teoria 
do desenvolvimento de-
sigual e combinado. Um 
de seus desdobramentos 
disso passa pela incapa-
cidade histórica e políti-
ca da burguesia em fazer 
uma revolução e consoli-
dar um regime democrá-
tico burguês aos moldes 
daquele estabelecido na 
Europa. Pedrosa e Xa-
vier escreveram que, por 
conta da submissão ao 
imperialismo: 

“a burguesia nacional 
não tem bases econômicas 
estáveis que lhe permitam 
edificar uma superestru-
tura política e social pro-
gressista. O imperialismo 
não lhe concede tempo 
para respirar e o fantas-
ma da luta de classe pro-
letária tira-lhe o prazer de 
uma digestão calma e feliz. 
Ela deve lutar em meio ao 
turbilhão imperialista, su-
bordinando sua própria 
defesa à defesa do capita-
lismo. Daí, sua incapaci-
dade política, seu reacio-
narismo cego e velhaco e 
– em todos os planos – sua 
covardia” (p. 68).

Neste caso, não ca-
beria aos marxistas a 
perspectiva de unidade 
ou de apoio em relação 
a quaisquer frações da 
burguesia. Pelo contrá-
rio, contra o etapismo 
stalinista, os trotskistas 
colocavam a necessida-
de da independência de 
classes para lutar pela 
revolução socialista, o 
que necessariamente de-
veria assumir as tarefas 
não cumpridas pela bur-
guesia, lutando contra o 
latifúndio e a burguesia 
industrial e seus aliados 
imperialistas.

O exemplo dessa ne-
cessidade de indepen-
dência do proletariado 
em luta se mostrou na 
“revolução” de 1930, que 
não significou nada mais 
do que a reorganização 
das frações burguesas 
no controle do Estado. 
Pedrosa e Xavier apon-
tavam no “Esboço” que 
o caráter reacionário da 
burguesia tinha como 
consequência um pro-
cesso de centralização 
do aparato estatal. Nesse 

sentido, o levante ocor-
rido outubro de 1930 
revelava que o processo 
de centralização no Bra-
sil ainda não havia en-
contrado uma fórmula 
definitiva:

“O levante atual marca 
um momento desse proces-
so. Os Estados revoltados 
procuram resolver pelas 
armas a violenta contra-
dição que opõe a forma 
política federativa ao de-
senvolvimento pacifico 
das forças produtoras. A 
burguesia brasileira pro-
cura uma forma concilia-
dora entre a tendência à 
centralização do governo 
e a forma federativa, ga-
rantia da unidade política 
do Brasil ” (p. 72).

Os trotskistas, ao se 
posicionar em relação às 
disputas entre as frações 
burguesas sem buscar 
um fantasioso segmento 
“progressista”, foram ca-
pazes de identificar a ten-
dência ao bonapartismo, 
que caracterizou o gover-
no de Getúlio Vargas:

“Nos países novos, di-
retamente subordinados 
ao imperialismo, a burgue-
sia nacional, ao aparecer 
na arena histórica, já era 
velha e reacionária, com 
ideais democráticos cor-
ruptos. A contradição que 
faz com que o imperialis-
mo – ao revolucionar per-
manentemente a economia 
dos países que lhe são sub-
metidos – atue como fator 
reacionário em política en-
contra a sua expressão nos 
governos fortes e na subor-
dinação da sociedade ao 
poder executivo” (p. 68-9).

No final do “Esboço”, 
Pedrosa e Xavier apon-
taram que qualquer con-
quista para os trabalha-

dores viria apenas de sua 
própria luta e organiza-
ção. Nesse sentido, sua 
tarefa mais urgente pas-
sava pela “criação de um 
verdadeiro partido comu-
nista de massas, capaz de 
conduzi-lo para sua tarefa 
histórica: a instauração de 
uma ditadura proletária e 
a salvaguarda da unida-
de nacional mediante a 
organização do Estado 
soviético” (p. 74).

Com esta e outras ela-
borações produzidas na 
década de 1930, os trot-
skistas brasileiros apresen-
tavam um documento que, 
apesar das poucas páginas, 
não apenas explicava os 
elementos estruturais que 
marcavam aquela conjun-
tura como a relacionam 
ao processo de formação 
econômica e política do 
Brasil. Esse primeiro es-
boço de uma interpretação 
marxista do Brasil teve a 
importância não apenas 
de orientar politicamente 
os revolucionários, con-
tra a capitulação stalinista 
do PCB à direção burgue-
sa pretensamente “pro-
gressista”, como também 
influenciou a produção 
acadêmica. Muitos pes-
quisadores, entre os quais 
Caio Prado, Florestan Fer-
nandes e Francisco de Oli-
veira, a partir de estudos 
empíricos realizados pos-
teriormente, demonstra-
ram a correção das teses 
apresentadas por Pedrosa 
e Xavier.

Coube à primeira ge-
ração de trotskistas, por 
meio da elaboração co-
letiva sistematizada por 
Pedrosa e Xavier, apre-
sentar o método e os 
elementos centrais de 
análise, que permitiram 
compreender o desen-
volvimento do capitalis-
mo e o processo de revo-
lução burguesa no Brasil. 
Hoje, para os marxistas, 
partindo deste legado 
político e teórico, cabe 
entender a dinâmica do 
capitalismo e seus des-
dobramentos políticos, 
organizando os traba-
lhadores no sentido da 
revolução e construindo 
o partido revolucionário.

Nas citações do “Esboço”, 
foram indicadas apenas 
as páginas da seguinte 
edição: ABRAMO, Fúlvio; 
KAREPOVS, Dainis. Na 
contracorrente da histó-
ria: documentos do trot-
skismo brasileiro 1930-
1940. São Paulo: Editora 
Sundermann, 2015.

Café, Candido Portinari 



Maio de 202312

75 anos da Nakba: Israel 
enfrenta uma crise sem 
precedentes

INTERNACIONAL

Em 14 de maio de 
1948, o Estado de Is-
rael foi proclamado. 

Seguiu-se uma campanha 
de terror prolongada do 
exército sionista contra a 
população civil palestina, 
matando milhares e ex-
pulsando 750 mil de suas 
aldeias e casas.

Este dia marca a 
Nakba (catástrofe) para 
os palestinos.

Desde então, Israel 
passou por muitas guer-
ras, combinadas com uma 
constante repressão à re-
sistência palestina, a fim 
de consolidar seu poder.

A reforma judicial 
de Netanyahu

Israel está agora com-
pletando 75 anos em uma 
situação de crise sem 
precedentes.

Nos últimos meses, o 
governo de Netanyahu – o 
mais reacionário da histó-

ria de Israel – desencadeou 
a maior, mais persistente e 
polarizada onda de protes-
tos em décadas. Durante 
semanas, centenas de mi-
lhares de judeus israelenses 
foram às ruas contra a re-
forma judicial do governo.

O movimento foi 
apoiado e promovido por 
setores decisivos da clas-
se dominante, o exército, 
o Judiciário e as empre-
sas. Esta é a profundidade 
da crise. Até a poderosa 
confederação sindical 
sionista, a Histadrut, jun-
tou-se às manifestações.

Em 27 de março, uma 
greve geral, apoiada por 
um lockout dos patrões, 
desequilibrou a balança e 
Netanyahu teve que recuar. 
Ele anunciou a “suspensão” 
da reforma judicial e tam-
bém foi forçado a dar o pas-
so humilhante de reverter a 
demissão de Yoav Gallant, o 
ministro da Defesa.

Em uma entrevis-
ta, Gallant deu voz ao 
crescente alarme do 
establishment israelense:

“A divisão crescente em 
nossa sociedade está pene-
trando nas Forças Arma-
das e nas agências de segu-
rança. Isso representa uma 
ameaça clara, imediata e 
tangível à segurança do Es-
tado. Eu não vou emprestar 
a minha mão para isso.”

Sua demissão ati-
çou um ninho de ves-
pas no coração do Es-
tado sionista e entre 
os apoiadores sionis-
tas de Israel nos EUA e 
internacionalmente.

Aqui vemos como um 
indivíduo – Netanyahu 
– pode desempenhar tal 
papel ao perturbar um 
equilíbrio instável e dar 
uma reviravolta particu-
lar à crise, à medida que 
ela se desenvolve.

O que vemos em Is-
rael tem alguns para-
lelos com o fenômeno 
do trumpismo nos EUA. 
Poderia eventualmente 
criar as condições para 
sua própria versão dos 
distúrbios de janeiro de 
2021 no Capitólio.

Benjamin Netanyahu 
não é uma figura nova na 
política israelense. Ele é 
o primeiro-ministro mais 
duradouro desde que Is-
rael foi criado.

Por décadas, ele nave-
gou em águas turbulentas 
e em vários escândalos, 
mas até agora sempre 
conseguiu superar seus 
inimigos. No entanto, ago-
ra está indissoluvelmente 
envolvido em vários es-
cândalos de corrupção. 
Mas está determinado a 
sobreviver ou a derrubar 
seus inimigos com ele.

O problema para a 
classe dominante isra-
elense é que ela perdeu o 
controle sobre o partido 
tradicional do sionismo 
de direita, o Likud, lidera-
do por Netanyahu.

Isso equivale a uma 
bomba-relógio colocada 
no coração do sistema. 
Por essas razões, o confli-
to decorrente da reforma 
judicial tem ramificações 
complexas e de difícil 
resolução.

Extrema direita 
supremacista 
judaica

A ascensão meteórica 
de Itamar Ben-Gvir e Be-
zalel Smotrich na política 
israelense está longe de 
ser insignificante.

Ben-Gvir, que conquis-
tou sua cadeira na Knes-
set [Assembleia Legisla-
tiva Israelense] em 2021, 
é o líder da Frente Na-
cional Judaica, sucessora 
do partido supremacista 
judeu Kach.

O Kach foi banido 
como uma organização 
terrorista em 1994 depois 
que Baruch Goldstein, 
um ativista israelense do 
Kach dos EUA, abriu fogo 
contra 800 muçulmanos 
palestinos que estavam 
orando, matando 29 e fe-
rindo 125.

Ele foi espancado até a 
morte pelos sobreviven-
tes, mas continua sendo 
um herói pessoal para 
Ben-Gvir. Ben-Gvir foi 
de fato removido de seu 
serviço militar nas For-
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Durante semanas, centenas 
de milhares de judeus 
israelenses foram às ruas 
contra a reforma judicial do 
governo Netanyahu
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ças Armadas de Israel 
devido ao extremismo de 
suas visões racistas, e re-
gularmente participava 
de comícios de colonos 
armados em Jerusalém 
Oriental.

Seu rival, Bezalel Smo-
trich, lidera o Partido Re-
ligioso Sionista (Tkuma). 
Smotrich é um colono e 
sempre expressou publi-
camente suas opiniões 
racistas, opondo-se aos 
casamentos mistos e de-
fendendo a separação de 
mulheres árabes e judias 
nas maternidades.

Em outubro de 2021, 
ele disse aos legisladores 
árabes: “Vocês estão aqui 
por engano, é um erro 
que Ben-Gurion não te-
nha terminado o trabalho 
e não os tenha expulsado 
em 1948 ”.

Este é, de fato, o ver-
dadeiro programa dos su-
premacistas judeus: pro-
vocar uma nova Nakba e 
expulsar os palestinos de 
toda a Palestina histórica.

Uma posição 
perigosa

Até outubro, Ne-
tanyahu (como todos os 
principais sionistas) não 
teria chegado perto de fi-
guras como Ben-Gvir ou 
Smotrich, nem compar-
tilhado uma plataforma 
com eles.

Agora eles são os es-
teios de Netanyahu. 
Ben-Gvir é o ministro 
da segurança nacional e 
Smotrich é o ministro das 
finanças, encarregado da 
administração da Cisjor-
dânia ocupada por Israel.

Então, por que o papel 
proeminente dos supre-
macistas judeus no gover-
no e suas raízes entre os 
colonos representam um 
problema tão grande para 
a segurança de Israel e 
para a classe dominante?

Diferentes tipos de sio-
nismo podem não con-
cordar com os métodos 
da extrema direita, mas 
concordam com o obje-
tivo de um Grã-Israel. A 
opressão e a repressão 
palestinas sempre estive-
ram no centro do movi-
mento sionista.

Os capitalistas isra-
elenses, no entanto, estão 
conscientes da fragilidade 
estratégica de Israel.

Seu poder e seguran-
ça dependem do apoio 
do imperialismo norte-a-
mericano. Também conta 
com o firme apoio da po-
pulação judaica israelen-
se e da rede internacio-
nal sionista. Todos estão 

sendo minados pela vio-
lência do movimento dos 
colonos e pelas provoca-
ções da extrema direita, 
que estão ficando fora de 
controle.

Por razões óbvias, Ne-
tanyahu não pode se dar 
ao luxo de alienar a ex-
trema direita, que anda 
chorando a traição da 
mudança de sentido da 
reforma judicial.

Em um de seus gol-
pes de teatro habituais, 
tirou um coelho da car-
tola: a constituição da 
guarda nacional, sonho 
há muito cobiçado pela 
extrema-direita.

A guarda terá a tare-
fa de policiar os palesti-
nos dentro da Linha Ver-
de (fronteiras de 1948). 
Ben-Gvir está exigindo 
que seja colocada sob seu 
comando pessoal.

Provocações
A maneira de Ne-

tanyahu se esquivar de 
uma crise está preparan-
do o terreno para uma 
crise ainda maior.

O chefe da polícia, 
Kobi Shabtai, declarou 
oficialmente que “uma 
guarda nacional separada 
da polícia levará as for-
ças a disparar contra elas 
mesmas”.

A guarda nacional dá 
uma cobertura legal à 
violência da extrema-di-
reita e pode ter consequ-
ências muito graves, no-
meadamente a de provo-
car uma nova insurreição 
palestiniana.

Já no início de abril, 
isso chegou perto, quan-
do o Ramadã, a Semana 
Santa e a Páscoa judai-
ca se superpuseram, e as 
provocações da extrema 
direita, de Ben-Gvir e dos 
numerosos grupos fanáti-
cos do Monte do Templo 
se intensificaram.

Por duas noites conse-
cutivas à meia-noite, a po-
lícia israelense invadiu a 
Mesquita de Al-Aqsa, lan-
çando granadas de efeito 
moral, empunhando cas-
setetes e usando balas de 
borracha para prender 
palestinos que, segundo 
eles, “se barricaram” atrás 
das portas da mesquita.

Como de costume, a 
mídia internacional jun-
tou-se ao coro convidan-
do “ambos os lados” a pa-
rar a escalada da violên-
cia. Os vídeos mostram 
uma história diferente.

Uma coisa é abundan-
temente clara. A classe 
dominante israelense está 
profundamente dividida. 
Os eventos estão toman-
do um impulso que torna 
mais difícil para os capi-
talistas encobrir as racha-
duras, como faziam no 
passado.

Essas divisões estão 
reverberando internacio-
nalmente e minando se-
riamente a unidade da vi-
tal rede mundial de apoio 
sionista. Vários sionistas 
tradicionais dos EUA fize-
ram duras críticas ao go-
verno, até mesmo organi-
zando boicotes à visita de 
Smotrich aos EUA.

A juventude judaica 
internacionalmente tam-
bém se sente cada vez 
mais repelida pelas ações 
de Israel. Está ocorrendo 
uma grande mudança na 
compreensão da natureza 
de Israel como um regime 
opressor.

Um rinoceronte na 
sala do sionismo 
“liberal”

Engels escreveu em 
1874 que: “Um povo que 
oprime outro povo não 
pode emancipar-se. O po-
der que ele usa para su-
primir o outro sempre se 
volta contra si mesmo”.

Essas palavras impres-
sionantes eram verdadeiras 
quando aplicadas à opres-
são russa do povo polonês 
150 atrás; elas são ainda 
mais apropriadas para o 
Estado de Israel hoje.

O rinoceronte na sala 
do sionismo liberal é, ob-
viamente, a ocupação e a 
opressão dos palestinos. 
Teve um impacto visível 
mesmo em um movimen-
to de massas significativo 
como o movimento con-
tra as reformas judiciais.

Os palestinos israelen-
ses não viam sentido em 
defender uma “democra-
cia” que os discrimina sis-
tematicamente. O peque-
no número que tentou se 
juntar às manifestações, 
apresentando suas pró-
prias demandas, foi fir-
memente desencorajado 
e afastado pelos organiza-
dores sionistas.

O caráter racista e 
opressor do Estado de 
Israel é oficialmente san-
cionado pela Lei judaica 
do Estado-nação aprova-
da por Netanyahu em ju-
lho de 2018, que abando-
nou a pretensão de Israel 
ser um Estado secular.

O princípio democrá-
tico burguês de igualda-
de perante a lei é cons-
tantemente violado para 
reprimir os palestinos, 
tornando cada vez mais 
difícil defender o Esta-
do de Israel, mantendo a 
pretensão de não ter nada 
a ver com os supremacis-
tas judeus.

O outro rinoceronte na 
sala é que a ocupação afe-
ta não apenas os palesti-
nos, mas também afeta as 
condições da classe tra-
balhadora israelense. Nos 
últimos 30 anos, Israel ex-
perimentou um enorme 
aumento na desigualdade.

Em 1992, os 10% mais 
ricos da população em-

bolsavam 27% da renda 
nacional, enquanto os 
10% mais pobres deti-
nham 2,8%. Desde então, 
a desigualdade aumentou 
dramaticamente.

Em 2022, os 50% 
mais pobres da popu-
lação ganharam 13% da 
renda nacional total, 
enquanto os 10% mais 
ricos ficaram com im-
pressionantes 49%.

A opressão dos pales-
tinos forneceu as condi-
ções mais favoráveis para 
os capitalistas explorarem 
uma classe trabalhadora 
dividida.

30 anos depois
de Oslo

Vale lembrar que neste 
ano também se comple-
tam 30 anos dos acordos 
de Oslo, de 1993, entre o 
líder da Organização para 
a Libertação da Palestina 
(OLP), Yasser Arafat, e o 
primeiro-ministro isra-
elense, Yitzak Rabin.

Seu aperto de mão 
para as câmeras na Casa 
Branca e o prêmio No-
bel da paz que compar-
tilharam foram a cereja 
do bolo da “Nova Or-
dem Mundial” de “paz” e 
“prosperidade”’ introdu-
zidas pelo imperialismo 
dos EUA após o colapso 
da URSS.

No caso improvável de 
alguém querer comemo-
rar os 30 anos dos acor-
dos de Oslo, não haveria 
muita animação.

Esses acordos deram 
origem à Autoridade Pa-
lestina (AP). Em troca, 
a OLP garantiu o fim da 
resistência e se compro-
meteu a impor um regi-
me capaz de policiar seu 
próprio povo em nome 
de Israel.

Como os marxistas ha-
viam alertado na época, 
os acordos de Oslo eram 
uma armadilha cruel na 
qual a liderança palestina 
caiu de bom grado.

A AP não tem conti-
nuidade territorial. Está 
dividida em 165 “ilhas” 
palestinas que estão sob 
administração civil total 
ou parcial da AP, e uma 
área contígua (represen-
tando 60% do território) 
que está sob ocupação is-
raelense direta.

Israel decide quanta 
eletricidade, água e su-
primentos médicos serão 
disponibilizados e está 
constantemente estran-
gulando qualquer de-
senvolvimento possível. 
Israel está até coletando 
receitas alfandegárias em 
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nome da AP, mas se recusa 
a transferir esses fundos.

A situação de Gaza si-
tiada é ainda pior. No que 
é efetivamente uma enor-
me prisão a céu aberto 
sob o controle de Israel e 
do Egito, 53% da popula-
ção vive abaixo da linha 
da pobreza. Ataques e 
bombardeios israelenses 
destroem periodicamente 
a escassa infraestrutura e 
impedem reparos.

E a AP está falida. Tra-
balhadores em greve – in-
cluindo 20 mil professores 
– exigindo salários não pa-
gos estão paralisando os já 
escassos serviços públicos, 
enquanto a escassez exa-
cerba a corrupção e o abu-
so na alocação dos poucos 
recursos disponíveis.

Movimento 
alvoroçado dos 
colonos 

Hoje, a Autoridade 
Palestina está reduzida a 
uma garupa moribunda, 
sob a constante expansão 
dos assentamentos judai-
cos ilegais na Cisjordânia 
e em Jerusalém Oriental.

Na época dos acordos 
de Oslo, o número de co-
lonos era de cerca de 250 
mil, incluindo Jerusalém 
Oriental. Em fevereiro 
de 2023, o total era de 
mais de 500 mil colonos 
na Cisjordânia, e de mais 
de 220 mil em Jerusalém 
Oriental.

Cada novo posto avan-
çado traz consigo mais 
soldados israelenses des-
tacados para proteger os 
colonos, enquanto cente-
nas de postos de controle 
tornam a vida dos palesti-
nos um inferno.

Cria-se infraestrutura 
para dar apoio aos colo-
nos, dando-lhes acesso a 
20 vezes mais água, a um 
preço menor, enquanto os 
palestinos ficam sem ne-

nhuma. Muros são ergui-
dos para “defender” esses 
assentamentos. Proprieda-
des palestinas adjacentes 
são arrasadas por “razões 
de segurança”. E os colonos 
estão intensificando seus 
ataques, sentindo-se forta-
lecidos pelo governo.

O movimento dos co-
lonos, como o monstro de 
Frankenstein, adquiriu vida 
própria, colocando dinami-
te nos alicerces de Israel.

Em 26 de fevereiro, 
centenas de colonos inva-
diram o vilarejo palestino 
de Huwara, na Cisjordânia, 
tarde da noite – matando 
um, ferindo 100 e deixando 
a cidade em chamas. Smo-
trich, o “governador” de 
fato da Cisjordânia, aplau-
diu o ataque.

As Forças Armadas tam-
bém estão intensificando 
a campanha de execuções 
extrajudiciais de jovens pa-
lestinos que lutam contra 
a ocupação. Isso inclui in-
cursões, atiradores de elite, 
execuções por comandos 
israelenses à paisana e até 
mesmo colocação de dis-
positivos explosivos em 
veículos.

Em maio de 2022, uma 
proeminente repórter 
americana-palestina da 
Al Jazeera, Shireen Abu 
Akleh, foi baleada na cabe-
ça e morta por atiradores 
israelenses enquanto co-
bria eventos no campo de 
refugiados de Jenin.

No funeral, com a pre-
sença de milhares de pales-
tinos, policiais israelenses 
atacaram os que carrega-
vam seu caixão do hospital 
em Jerusalém Oriental. O 
próprio hospital foi inva-
dido, com policiais pisote-
ando pacientes e lançando 
granadas de efeito moral, 
ferindo a equipe médica.

Estes são apenas alguns 
exemplos de um padrão 
muito mais amplo de re-

pressão sistêmica brutal 
pelas forças israelenses.

Isso nem arranha a su-
perfície das humilhações 
diárias: confisco de docu-
mentos de identidade nos 
postos de controle; deten-
ções e registros; assassina-
tos de amigos e familiares 
de combatentes palestinos; 
e detenção indefinida e co-
letiva que pode durar anos 
sem julgamento.

Mas a única coisa que 
Israel está conseguindo 
com tudo isso é aumentar a 
determinação da juventude 
para lutar contra uma ocu-
pação sem fim.

Aumento da 
resistência palestina

Os colonos fanáticos 
estão determinados a 
conquistar, palmo a pal-
mo, o que consideram sua 
terra, concedida a eles 
por direito divino. Eles se 
tornaram a tropa de cho-
que da extrema direita 
sionista.

Por outro lado, a ju-
ventude palestina não 
tem mais nada a perder e 
está determinada a não se 
deixar intimidar. Alguns 
estão dispostos a pagar 
com suas vidas – e muitas 
vezes o fazem. Tragica-
mente, eles ficaram sem 
alternativa, já que a lide-
rança da AP está do lado 
dos ocupantes.

A AP está, de fato, do-
brando a repressão con-
tra a resistência, com ofi-
ciais da AP aumentando a 
cooperação de vigilância 
com Israel e treinando 5 
mil oficiais de segurança 
da AP na Jordânia.

O cinismo em relação 
à AP tornou-se tão ge-
neralizado que, em uma 
pesquisa recente, 52% 
dos palestinos declara-
ram que o colapso ou a 
dissolução da AP seria de 
seu interesse.

O fracasso das lideran-
ças da OLP e do Fatah foi 
exposto pelo movimento 
maciço contra o bombar-
deio de Gaza em 2021, que 
levou à greve geral palesti-
na de 18 de maio.

A Revolta da Unidade 
viu uma luta palestina unifi-
cada em Gaza, Cisjordânia, 
Jerusalém Oriental, incluin-
do palestinos israelenses.

Desde então, Israel de-
sencadeou uma onda de re-
pressão contra a juventude, 
com 7 mil prisões apenas 
em 2022. Em Jenin, dos 136 
palestinos mortos na última 
década, 106 foram mortos 
nos últimos 27 meses.

A partir dos campos de 
refugiados, grupos unifica-
dos de defesa armada fo-
ram criados pelos jovens, 
independentemente de suas 
alianças políticas, para resis-
tir à ocupação e defender os 
campos de refugiados.

A OLP não desempe-
nhou nenhum papel em 
tudo isso. O movimento 
tem sido liderado pela 
juventude.

Lute pela revolução
Estes são apenas os pri-

meiros tiros de uma crise 
muito maior – a mais gra-
ve que Israel enfrentou em 
décadas.

Divisões agudas estão 
se abrindo na classe do-
minante sionista, minando 
seu apoio internacional. 
As prioridades do impe-
rialismo norte-americano 
estão mudando, distraídos 
pela Ucrânia e pelos cres-
centes atritos com a China.

O papel da China na 
intermediação de um 
acordo entre os arqui-i-
nimigos Arábia Saudita e 
Irã também deve ter um 
impacto na relação de 
forças na região, forçando 
a mão de Israel.

O aumento da desi-
gualdade e da inflação es-

tão corroendo os padrões 
de vida dos trabalhadores 
israelenses, revelando 
o abismo entre eles e os 
capitalistas.

Crises e movimentos 
revolucionários estão 
se formando em todo o 
Oriente Médio, enquan-
to uma nova Intifada irá 
expor e abalar os alicer-
ces da ocupação.

Hoje, o Estado de Is-
rael é um aliado confi-
ável dos EUA; um pilar 
fundamental da reação 
imperialista no Oriente 
Médio – embora as po-
líticas incendiárias de 
Netanyahu estejam mi-
nando isso.

É um poderoso Es-
tado capitalista, onde 
o domínio da burgue-
sia sionista se baseia na 
opressão dos palestinos, 
apoiada pelos adminis-
tradores pequeno-bur-
gueses da desmoronada 
Autoridade Palestina.

É essa cadeia de 
opressão que precisa ser 
rompida. Isso só pode 
acontecer como parte 
de um movimento mais 
amplo para derrubar o 
capitalismo na região.

Somente o estabele-
cimento de uma Federa-
ção Socialista do Oriente 
Médio – como primeiro 
passo para uma Federa-
ção Socialista Mundial – 
pode superar a opressão 
dos palestinos.

Uma economia de-
mocraticamente pla-
nejada poderia ofere-
cer os recursos para 
garantir uma vida me-
lhor a todos os povos 
da região e lançar as 
bases materiais para a 
emancipação real dos 
palestinos, dos judeus 
e de todos os povos do 
Oriente Médio, acaban-
do com a atual pesade-
lo imperialista.

Montecruz Flickr
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“A situação 
pode mudar em 
24 horas – e se 
transformar em 
um novo Maio 
de 68”

Publicamos abaixo 
uma entrevista ex-
clusiva concedida 

por Jérôme Métellus. Ele 
falou sobre o movimento 
que colocou milhões de 
trabalhadores e jovens 
nas ruas desde janeiro, 
e sobre a crescente po-
larização de classes na 
França. Jérôme é o secre-
tário-geral da Révolution, 
a seção francesa da Cor-
rente Marxista Interna-
cional (CMI). O camarada 
também relatou a atuação 
dos militantes da CMI e de 
como a corrente está se 
conectando à juventude 
radicalizada que entrou 
em luta contra as medidas 
autoritárias do governo.

Acompanhamos 
com muito interes-
se as grandes mani-
festações e greves 
que têm ocorrido na 
França nos últimos 
meses. Você pode 
explicar para nos-
sos leitores quais os 
principais motivos 
que levaram à atual 
situação? A razão ime-
diata deste movimento foi 
a reforma previdenciá-
ria imposta pelo governo 
Macron, que eleva a idade 
de aposentadoria de 62 
para 64 anos. Mas o de-
senvolvimento que temos 
visto, desde 19 de janei-
ro, é a expressão massiva 
de um profundo e mais 
amplo descontentamen-
to geral sobre a inflação, 

o desmonte dos serviços 
públicos, os ataques aos 
servidores públicos, a de-
terioração das condições 
de trabalho – e as conse-
quências de todas as con-
trarreformas das últimas 
duas décadas.

Esse movimento pre-
cisa ser analisado no 
contexto de crise geral 
do capitalismo francês 
e da curva ascendente 
da luta de classes, em 
uma sequência de movi-
mentos de massas desde 
2003, em especial des-
de 2010. O movimento 
dos Coletes Amarelos de 
2018-2019 foi parte des-
ta tendência geral.

Vimos que a juventu-
de também se colo-
cou em movimento 
nacionalmente, ain-
da que o gatilho das 
mobilizações tenha 
sido a questão do au-
mento da idade de 
aposentadoria. Por 
que os jovens têm se 
solidarizado com os 
trabalhadores gre-
vistas contra o go-
verno? A solidariedade 
com os trabalhadores é 
uma tradição consolida-
da do movimento estu-
dantil na França. Maio 
de 68 deixou uma marca 
profunda a este respeito. 
Mas se olharmos de perto 
a mobilização dos univer-
sitários e dos secundaris-
tas, nessa época, é preciso 
dizer que antes do uso do 
artigo constitucional 49.3 
(que permitiu ao presi-
dente aprovar sua refor-

ma previdenciária sem o 
voto do Parlamento) essa 
participação estava mui-
to pequena se comparada 
com os movimentos do 
passado. Isso não deve 
causar surpresa: o jovem 
estudante não estava 
pronto para se mobilizar 
apenas pela questão da 
reforma da previdência.

Sobre isso, é signifi-
cante que uma grande 
parcela da juventude se 
mobilizou quando o go-
verno impôs a contrar-
reforma com o “49.3”. 
Foi esse passo antidemo-
crático de Macron que 
os convenceu a tomar as 
ruas. E, claro, por trás das 
palavras de ordem demo-
cráticas, a juventude de 
fato se mobilizou contra o 
próprio regime. Se a dire-
ção dos sindicatos tivesse 
expressado esse ânimo, a 
luta de classes poderia ter 
assumido um rumo muito 

JOHANNES HALTER

Esse movimento 
precisa ser 
analisado no 
contexto de 
crise geral do 
capitalismo 
francês e da curva 
ascendente da 
luta de classes, em 
uma sequência 
de movimentos 
de massas desde 
2003, em especial 
desde 2010

Toufik-de-Planoise, Wikimedia Commons

Manifestação intersindical 
contra a reforma da 
Previdência de 11/2, em 
Besançon, na França
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mais radical e explosivo. 
Mas é precisamente por 
causa disso que esses di-
rigentes não expressam 
essa disposição: eles fica-
ram horrorizados com o 
movimento espontâneo 
da juventude.

Noticiamos o fortale-
cimento de uma opo-
sição no movimento 
sindical francês que 
apresenta reivindi-
cações mais radicais. 
Como tem ocorrido 
esse processo de ra-
dicalização dos tra-
balhadores? O recente 
Congresso da CGT – que é 
a entidade mais militante 
e radical – marcou uma 
reviravolta espetacular 
na história desta confe-
deração sindical. A ala es-
querda estava mais forte 
e ofensiva do que nunca, 
mesmo com a ala direita 
manobrando para manter 
o controle sobre a direção. 
Por exemplo, o “Relatório 
de Atividades”, que era 
um balanço da gestão que 
se encerrava, foi rejeitado 
por 50,3% dos votos. Foi 
algo inédito.

Isso foi uma confirma-
ção do fato de que, com 
exceção da luta contra 
o “Contrato do Primei-
ro Emprego” em 2006, a 
CGT tem acumulado ape-
nas derrotas em um nível 
nacional nos últimos 20 
anos. A polarização interna 
da CGT não vai acabar tão 
cedo. Ao contrário, ela vai 
se intensificar nos meses e 
anos que virão, como uma 
consequência do cresci-
mento da polarização de 
classes na sociedade como 
um todo. A esquerda da 

CGT – chamada “Unité 
CGT” – está se tornando 
mais e mais organizada.

Durante o congresso, 
a Unité CGT apoiou uma 
“Contribuição” muitíssi-
mo mais radical do que o 
documento político apre-
sentado pela direção. Eles 
defenderam a ideia de 
uma “tarefa dupla” para 
a CGT, que “requer tra-
balhar em uma base co-
tidiana para melhorar a 
vida dos trabalhadores 
(jornada de trabalho, sa-
lários, condições de tra-
balho etc.) e, ao mesmo 
tempo, conectar esta luta 
à emancipação dos tra-
balhadores, por meio da 
expropriação dos capita-
listas”. Este é um desen-
volvimento muito positi-
vo, apesar das limitações 
dessa oposição de esquer-
da, que apesar de tudo 
continua tendo um cará-
ter reformista. 

Qual tem sido a atu-
ação de Révolution, 
a seção francesa da 
Corrente Marxista 
Internacional (CMI), 
junto a esse movi-
mento de radicaliza-
ção política na Fran-
ça? Publicamos cinco 
números de nosso jornal, 
com nossa análise do mo-
vimento. Vendemos cen-
tenas de exemplares nas 13 
manifestações que ocor-
reram desde janeiro. In-
tervimos nas assembleias 
gerais que ocorreram em 
universidades, explicando 
nossa posição – que é: a 
palavra de ordem de rejei-
tar a reforma da previdên-
cia, por si só, é insuficiente. 
Para encorajar a mobiliza-
ção de novas camadas de 
jovens e trabalhadores, 
precisamos lutar por um 
programa muito mais am-
plo e radical. O que é ne-
cessário é um programa 

que abra a perspectiva de 
colocar um fim aos pro-
blemas da maioria esma-
gadora da população. Esse 
programa precisa estar 
conectado ao objetivo de 
derrubar Macron e seus 
apoiadores.

Por outro lado, apenas 
grandes manifestações 
não são o suficiente. Se 
queremos ganhar, greves 
bem organizadas e por 
tempo indeterminado 
precisam se desenvolver 
em um número cada vez 
maior de setores. Isso é 
precisamente o que esta-
va faltando nos últimos 
meses: os setores melhor 
mobilizados têm perma-
necido isolados. Isso não 
é culpa dos trabalhadores, 
mas sim das direções dos 
sindicatos, que não têm 
feito absolutamente nada 
para tentar desenvolver 
um movimento de greve 
por tempo indeterminado.

Essa ideia, porém, foi 
muito bem recebida pelos 
estudantes.

Qual foi o caráter das 
manifestações do Dia 
do Trabalhador deste 
ano diante desse mo-
vimento todo? Com 
mais de 2 milhões de pes-
soas nas ruas, em nível 
nacional, esse foi o maior 
1º de Maio desde o 1º de 
Maio de 2002, quando Je-
an-Marie Le Pen (o pai de 
Marine Le Pen) avançou 
para o segundo turno das 
eleições presidenciais. 
Isso foi mais uma confir-
mação do sentimento ex-
plosivo que está se desen-
volvendo na França.

Quais as perspecti-
vas para a situação 
colocada para os 
trabalhadores e jo-
vens que se coloca-
ram em movimento 
na França? As greves 
por tempo indetermi-
nado acabaram. As lide-
ranças sindicais têm fei-
to tudo que podem para 
controlar o movimento – 
e para colocá-lo no rumo 
de uma derrota. Além 
disso, o governo parece 
estar vitorioso. Porém, 
essa vai ser uma vitória 
de Pirro. Macron está 
mais fraco do que nunca, 
não tem uma maioria no 
Parlamento. E novamen-
te, o estado de espírito 
é mais explosivo do que 
nunca, com a inflação 
alimentando constan-
temente a fúria geral. A 
situação como um todo 
pode mudar em 24 horas 
– e se transformar em 
um novo Maio de 68.

INTERNACIONAL
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Esrudantes secundaristas e universitários participam junto dos trabalhadores nas mobilizações contra a reforma da Previdência 
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No cartaz lê-se: “Macron o fantoche dos patrões!”


